
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.977 - CE (2015/0015776-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : K P U (MENOR)
REPR. POR : F C P DA S 
ADVOGADOS : MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA 

 RENATO PIRES LUCAS 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DEVIDA A MENOR. 
PARCELAS PRETÉRITAS RETROATIVAS À DATA DO ÓBITO. 
REQUERIMENTO APÓS TRINTA DIAS CONTADOS DO FATO 
GERADOR DO BENEFÍCIO. ARTS. 74 E 76 DA LEI 8.213/1991.
1.  Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de parcelas atrasadas, 
referentes ao benefício de pensão por morte que ora recebe, no que se refere ao 
período compreendido entre a data do óbito (3.1.2002) até a data efetiva da 
implantação do benefício (4/2012).
2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao 
pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da 
pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 
Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 22.5.2014, DJe 
9.9.2014; AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 21.3.2014; REsp 
1.354.689/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.
3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão "pensionista menor"  
identifica situação que só desaparece com a maioridade, nos termos do art. 5º 
do Código Civil.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do 
dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo 
que não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do 
dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do autor, na 
forma pugnada na exordial, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 
76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria 
condenada a pagar duplamente o valor da pensão. A propósito: REsp 
1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
25.6.2013, DJe 5.8.2013.
6. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1421450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  2 de 10



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.977 - CE (2015/0015776-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : K P U (MENOR)
REPR. POR : F C P DA S 
ADVOGADOS : MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA    

RENATO PIRES LUCAS 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
URBANA POR MORTE DEVIDA A MENOR. PARCELAS PRETÉRITAS 
RETROATIVAS À DATA DO ÓBITO. REQUERIMENTO APÓS TRINTA 
DIAS CONTADOS DO FATO GERADOR DO BENEFÍCIO. 
DESCABIMENTO.

1. Caso em que o autor, na condição de menor pensionista, 
representado pela genitora, pretende o pagamento de parcelas em atraso, 
relativas ao período entre a data do óbito do instituidor (03.01.2002) e a data 
da concessão da pensão na via administrativa (25.04.2012), tendo o julgador 
singular deferido parcialmente o' pedido, determinando que os efeitos 
financeiros retroagissem à data da cessação da cota-parte do último 
beneficiário (filho) que implementou a maioridade, sob o fundamento de 'que 
somente a partir daí não configuraria pagamento em duplicidade pelo INSS;

2. Considerando que o benefício de pensão por morte fora 
requerido após trinta (30) dias contados da data do fato gerador (óbito do 
instituidor), não tem o postulante direito ao pagamento de parcelas retroativas 
à data do aludido falecimento, nos termos do art. 74, incisos I e II, da Lei n° 
8.213/91, com a redação dada pela Lei n° 9.528/97. A regra prevista no 
parágrafo único, do art. 103, da Lei n° 8.213/91, que beneficia os incapazes, 
tornando os seus direitos imprescritíveis, não se confunde com a norma 
relativa ao termo inicial do benefício e, portanto, não implica na retroação 
deste último à data do óbito;

3. Apelação improvida e remessa oficial provida, para julgar 
improcedente o pedido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 173-177, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, 

além de divergência jurisprudencial, violação dos artigos 3º do Código Civil e 198, I, 
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da Lei 8.213/1991; 4º e 103, parágrafo único, da Lei 8.069/1990, sob o argumento de 

que possui direito à pensão desde a data do óbito até o início do pagamento do 

benefício aos outros dependentes e desde a data de cessação do benefício aos outros 

dependentes e a concessão a si.

Contrarrazões apresentadas às fls. 203-205, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.977 - CE (2015/0015776-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2015.

    Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de parcelas atrasadas, 

referentes ao benefício de pensão por morte que ora recebe, no que se refere ao 

período compreendido entre a data do óbito (03.1.2002) até a data efetiva da 

implantação do benefício (4/2012).

O magistrado julgou parcialmente procedente o pedido para condenar o 

INSS a pagar as parcelas vencidas e não pagas no que se refere ao benefício de pensão 

por morte, ao autor, com efeitos financeiros a partir de dezembro de 2010 até a data da 

implantação definitiva do referido benefício (4/2012).

O Tribunal de origem, reformando a sentença de primeiro grau, deu 

provimento à Remessa Oficial, consignando que o postulante não possui o direito ao 

pagamento de parcelas retroativas à data do falecimento do instituidor, visto que 

requerido fora do prazo previsto no art. 74, II, da Lei 8.213/1991.

A questão controvertida diz respeito à definição do termo inicial para 

fins de pagamento de pensão por morte de genitor a filho dependente que formulou 

requerimento administrativo para obtenção do benefício quando já escoado o trintídio 

previsto no art. 74, I, da Lei 8.213/91.

Consoante jurisprudência prevalente do STJ, comprovada a absoluta 

incapacidade do requerente, faz ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a 

data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado administrativamente 

no prazo de trinta dias. 

Colacionam-se os seguintes precedentes:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSIONISTA MENOR. INÍCIO 
DO BENEFÍCIO.

   A expressão 'pensionista menor', de que trata o art. 79 da Lei 
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nº 8.213, de 1990, identifica uma situação que só desaparece aos dezoito anos 
de idade, nos termos do art. 5º do Código Civil.

   Recurso especial provido para que o benefício seja pago a 
contar do óbito do instituidor.

(REsp 1405909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2014, DJe 09/09/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. (I) RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. (II) TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO EM FAVOR DE MENORES. DATA DO ÓBITO DO 
SEGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a 
sentença trabalhista como início de prova material, para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço, desde que fundada em elementos que 
atestem o exercício laboral no período alegado ou corroborada por outras 
provas nos autos.

2.   Não corre prescrição contra o menor absolutamente incapaz, 
não se lhe podendo aplicar, dest'arte, a regra do art. 74, II da Lei 8.213 /91, 
sendo, portanto, devido o benefício de pensão por morte aos dependentes 
menores desde a data do óbito do mantenedor. Precedentes: AgRg no Ag 
1.203.637/RJ, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 3.5.2010; REsp. 
1.141.465/SC, 6T, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), DJe 06.02.2013.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
21/03/2014)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDENTE MENOR DE DEZESSEIS ANOS. HABILITAÇÃO 
POSTERIOR. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1.O termo inicial do benefício previdenciário pensão por morte, 
tratando-se de dependente absolutamente incapaz, deve ser fixado na data do 
óbito do segurado, nos termos da redação original do artigo 74 da Lei 
8.213/1991, aplicável ao caso.

2.O recorrente, na condição de menor pensionista do INSS, 
representado por sua genitora, pretende o pagamento de parcelas em atraso, 
relativas ao período entre a data do óbito do instituidor do benefício e a data do 
requerimento administrativo.

3.Consoante jurisprudência prevalente do STJ, comprovada a 
absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao pagamento das parcelas 
vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão.

4.No presente caso, o óbito do segurado ocorreu em 31/1/1994, 
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o benefício pensão por morte foi requerido administrativamente pelo ora 
recorrente, nascido em 19/8/1994, em 5/1/2001. A avó paterna do recorrente, 
mãe do instituidor da pensão, recebeu o benefício durante o período de 
24/2/1994 a 1°/4/1996. O recorrente nasceu após a morte do segurado e obteve 
na Justiça o reconhecimento da paternidade, pois sua mãe vivia em união 
estável com seu pai.

5. Relativamente aos efeitos pretéritos do reconhecimento do 
direito, não se desconhece que a Segunda Turma indeferiu pedido de retroação 
dos efeitos do reconhecimento da pensão por morte ao menor dependente, 
asseverando nos autos do Recurso Especial 1.377.720/SC que, retroagir os 
efeitos da concessão do benefício causaria prejuízo ao Erário, considerando 
que a pensão fora paga, anteriormente, a outro dependente. Todavia, no citado 
julgado, a pensão foi destinada inicialmente a membro do mesmo núcleo 
familiar, o que não acontece no presente caso, em que a pensão fora paga a avó 
paterna do recorrente, que não convivia no núcleo familiar, tendo a demora do 
pedido se dado tão somente em razão da necessidade do reconhecimento em 
juízo da união estável entre os genitores do recorrente e da paternidade.

6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1354689/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

O art. 103 da Lei 8.213/1990 dispõe:

Lei 8.213/1990 
Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 
concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em 
que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações 
vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência 
Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código 
Civil. 

  

E o art. 79 do mesmo texto legal complementa:

Lei 8.213/1990
Art. 79. Não se aplica o disposto no art. 103 desta Lei ao 

pensionista menor, incapaz ou ausente, na forma da lei.

Está claro, portanto, que tanto o prazo de decadência quanto o prazo de 

prescrição são inaplicáveis ao pensionista menor. 
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Qual a menoridade a que se refere a aludida norma?  À do menor 

relativamente capaz ou àquela que antecede à capacidade plena?

Salvo melhor juízo, tratando-se de benefício previdenciário, a expressão 

"pensionista menor"  identifica situação que só desaparece com a maioridade, nos 

termos do art. 5º do Código Civil, a saber:

Código Civil
Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando 

a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do 

dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não 

há que falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.

A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do autor, 

na forma pugnada na exordial, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da 

Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a 

pagar duplamente o valor da pensão. A propósito:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - 
HABILITAÇÃO TARDIA DE FILHA DO SEGURADO - ARTS. 74 E 76 DA 
LEI 8.213/91 - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.

1. Nos termos do art. 74 da Lei de Benefícios, não requerido o 
benefício até trinta dias após o óbito do segurado, fixa-se o termo inicial da 
fruição da pensão por morte na data do pleito administrativo, que, no caso em 
apreço, ocorreu somente em 30/09/2010.

2. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação 
posterior do dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse 
episódio, de modo que não há que falar em efeitos financeiros para momento 
anterior à inclusão do dependente.

3. A concessão do benefício para momento anterior à 
habilitação da autora, na forma pugnada na exordial, acarretaria, além da 
inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia 
previdenciária, que seria condenada a pagar duplamente o valor da pensão, 
sem que, para justificar o duplo custo, tenha praticado qualquer ilegalidade na 
concessão do benefício à outra filha do de cujus, que já recebe o benefício 
desde 21/06/2004.

4. Recurso especial provido.
(REsp 1377720/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013)

Assim, irretocável a decisão de piso que assim consignou (fl. 108, 

e-STJ):

3. Ocorre que. em se tratando de incapazes a data do início do 
recebimento do benefício é a data do óbito, independentemente de quando 
tenha sido realizado o requerimento administrativo, tendo em vista que, 
enquanto perdurar a menoridade não se aplica a prescrição (art. 198, do CC, e 
parágrafo único do art. 103, da Lei n° 8.213/1991).

4. Assim, conforme entende a jurisprudência majoritária, uma 
vez que o autor possui apenas 14 (quatorze) anos de idade, contra ele não corre 
nenhum prazo prescricional, devendo-se aplicar como termo inicial para a 
percepção do benefício ora pleiteado a data do óbito do instituidor.

5. In casu, entretanto, já houve pagamento, em sua integral 
idade, de pensão por morte a outros dependentes do falecido instituidor, que já 
estavam previamente habilitados perante o INSS, como manda o art. 75 da Lei 
n° 8.213/1991.

6. Conforme se extrai da cópia da sentença proferida nos autos 
do processo n° 0002661-13.2006.4.05.8100 e acostada a este feito, o benefício 
de pensão por morte foi concedido aos outros filhos do falecido (Kessia Lipp 
Militão Uchôa, Kael Alcides Militão Uchôa e Antônio Kelton Militão Uchôa).

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial para 

restabelecer a decisão de primeiro grau.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0015776-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.513.977 / CE

Números Origem:  00087001620124058100  566974

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K P U (MENOR)
REPR. POR : F C P DA S
ADVOGADOS : MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA

RENATO PIRES LUCAS
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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